INDICAÇÃO nº  1283/03

Indicamos, com fundamento no art. 159 da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine as providências necessárias no sentido de dar prosseguimento ao Processo-PB nº 7.896/02, que versa sobre a alteração do percentual de cálculo do salário para as carreiras de engenheiros, arquitetos, agrônomos e assistentes agrônomos da administração direta do Estado de São Paulo. 

JUSTIFICATIVA

Os engenheiros, arquitetos, agrônomos e assistentes agrônomos que atuam em órgãos da administração direta do Estado de São Paulo encontram-se há oito anos sem reposição salarial. 

Esses profissionais vêm sofrendo as penosas conseqüências da estagnação dos salários durante este período em que não houve qualquer correção. 

Considerando-se informações do Dieese - Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos, divulgadas por publicação de julho de 2003 pelo Sindicato dos Engenheiros, alguns itens sofreram aumentos superiores a 500% no período de 1.994 a 2.002, como gás de cozinha, serviço médico, e serviço de telefonia.

Os dados demonstram claramente a aviltante desvalorização da remuneração percebida pela categoria, que perdeu, significativamente, seu poder aquisitivo, se confrontados a alta de preços de bens e serviços essenciais à sobrevivência digna e a não concessão de reajuste.     

A manutenção dos valores salariais neste patamar afronta o disposto nos incisos do artigo 7º da Carta Magna, os quais arrolam os direitos sociais e, especialmente, os direitos dos trabalhadores.

De fato, já existe um processo em trâmite visando alterar o percentual de cálculo do salário para os profissionais da carreira. Contudo, este instrumento encontra-se na Secretaria da Fazenda aguardando despacho de encaminhamento à Assembléia Legislativa. 

Assim, para o alcance da solução da presente questão, é imprescindível dar-se prosseguimento ao processo, encaminhando-o a esta Casa para elaboração do projeto de lei complementar que fixará o reajuste destes salários, recompondo sua capacidade remuneratória.

Sala das sessões, em 

Maria Lúcia Prandi

Deputada Estadual
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